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E nquanto centenas de 
pesquisadores,  educa-
dores e especialistas, se 

envolvem na tarefa de discutir, 
apresentar e implementar inova-
ções, inclusive o Sieeesp, soman-
do esforços, tempo e recursos 
para termos uma educação digna 
no País e em linha com o que há de 
mais inovador no mundo, alguns 
outros preferem ir na contramão 
dos verdadeiros interesses da 
Nação, colocando ainda mais em 
risco o futuro da juventude. 

Isso porque tramita na Câ-
mara dos Deputados proposta 
de emenda constitucional que 
simplesmente mais do que tripli-
caria a incidência de tributação 
sobre as escolas particulares, que 
passaria do atual intervalo entre 
5,65% a 8,65% para cerca de 25%, o 
que vai afetar diretamente os 15 
milhões de estudantes matricu-
lados em todo o País.

A destruição prometida pela 
PEC-45 não é pouca coisa. Pelo 
contrário: se aprovada, do jeito 
que está, vai prejudicar irreme-
diavelmente o futuro de milhões 
de estudantes em 43.500 escolas 
particulares, sendo que, a grande 
maioria (41.400) são de ensino 
básico, ou seja, 91,5% do total. 

Os efeitos desastrosos não 
param por aí. Certamente chega-

CHEGA DE IMPOSTOS

riam aos mais de 2,4 milhões de 
empregados e suas famílias, um 
universo de algo em torno de 10 
milhões de pessoas. Certamente 
os professores, educadores, ges-
tores, funcionários e suas famílias 
não merecem esse “presente” 
dos políticos.

Nem muito menos os man-
tenedores das escolas particula-
res que, a partir de sua atividade, 
dedicação e espírito público, fa-
zem o Estado brasileiro economi-
zar nada menos do que R$ 222,5 
milhões, que é o investimento 
feito em 14,2 milhões de matricu-
lados, conforme o estudo apre-
sentado pela FENEP em Brasília.

Não se concebe que o Brasil, 
dono de uma carga tributária 
elevadíssima (acima de 33% do 
PIB, em 2018) e que não retri-
bui serviços de qualidade em 
saúde, educação, segurança e 
tem uma herança maldita de 
13 milhões de desempregados, 
aumente ainda mais os tribu-
tos, em um momento em que 
a sociedade não aguenta mais 
tanto imposto. 

Tanto não aguenta mais que 
até o próprio ministro da Educa-
ção, ao lançar o programa “No-
vos Caminhos”, afirmou no pro-
grama “Pingos nos Is” da Jovem 
Pan, de maneira enfática, que 
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“.....a gente quer [que] as coisas 
gradualmente vão melhorando, 
porque a vida de quem paga 
imposto é muito dura; então, o 
mínimo de solavanco, o máximo 
de previsibilidade, tentar passar 
essa sensação de que o dinheiro 
volta para quem paga imposto; 
sem aumentar imposto; não 
pode aumentar imposto; não 
aguento mais pagar imposto”.

Fazemos coro e concordamos 
com o sr. Ministro: ninguém 
aguenta mais pagar imposto. 
Tanto imposto.
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D e uns anos para cá, o Enem 
é um dos assuntos mais 
falados no meio estudan-

til do País. O Enem funciona como 
o principal instrumento de acesso 
aos cursos profissionalizantes e ao 
Ensino Superior, representando 
a única chance que muitos estu-
dantes possuem de ingressar nas 
Instituições de Ensino Superior 
(IES) particulares com bolsas de 
estudo parciais ou integrais.

O presente artigo busca mostrar 
como se pode produzir uma reda-
ção sem medo e com estilo próprio. 
Todas as etapas para a construção 
de uma redação vencedora são 
trabalhadas. Procuramos mostrar 
desde para que fazer redação até 
como deve ser o dia da prova. 

Está chegando a hora da ver-
dade para milhares de estudantes. 
As provas acontecem nos dias 3 e 
10 de novembro, dois domingos. 
O conteúdo a ser aplicado no pri-
meiro domingo, cuja prova terá 
duração de 5 horas e meia, terá 
como foco Ciências Humanas, Lin-
guagens e redação; no segundo 
domingo o conteúdo será relativo a 
Matemática e Ciências da Natureza 
e o tempo de duração da prova 
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Daí ser tão necessária a prática da 
escrita para o domínio, a utilização 
natural dos elementos básicos da 
língua, das estruturas linguísticas e 
dos recursos expressivos.

2. TIPOS DE REDAÇÃO
A forma e o conteúdo do texto 

dependem da intenção de quem 
escreve, do objetivo que se quer 
atingir. Esse objetivo é diferente 
quando se conta um fato (nar-
rativa); se caracteriza um ser ou 
objeto (descrição); ou se expressa 
uma opinião sobre determinado 
assunto (dissertação).

A própria escolha das palavras 
na composição de um texto é 
motivada pela intenção: no texto 
narrativo, são utilizados verbos 
que indicam ação e palavras que 
definem o tempo e o espaço; no 
texto descritivo, há o predomínio 
dos adjetivos e dos verbos de 
estado; no texto dissertativo, a 
grande maioria dos verbos exprime 
ideia de julgamento, avaliação, 
definição, contestação, verificação.

Além da intenção, deve-se con-
siderar como determinante da 
forma e conteúdo do texto o leitor, 
pois é para estabelecer a comuni-
cação com o outro que se escreve.

3. QUALIDADES DO TEXTO
Qualidades do texto são as 

características que ele deve apre-
sentar para cumprir seu objetivo 
primordial – a comunicação. E quais 
são essas características?

O texto deve apresentar uma 
ligação lógica entre as palavras, 
orações, períodos, parágrafos. 
Enfim, todas as suas partes de-
vem articular-se para formar uma 
unidade, onde tudo gira em torno 
de uma ideia principal. É o que se 
chama de coesão.

O texto deve também ser claro, 
para que o pensamento expresso 
possa ser captado sem problemas 
pelo leitor. O texto deve conseguir 
essa comunicação. É a chamada 
clareza.

O texto tem que comunicar o 
essencial, sem se perder em pala-
vras supérfluas, adjetivação exces-
siva e períodos extensos. Deve ter 
concisão.

4. COMO ELABORAR UMA  
REDAÇÃO
É pela prática que se atinge o 

domínio de uma atividade; esse 
princípio pode também ser aplicado 
à expressão escrita. Só se aprende a 
escrever, escrevendo, transmitindo 

será de 4 horas e meia. Mais de 6 
milhões de brasileiros vão tentar 
entrar em uma faculdade ou testar 
seus conhecimentos.

O Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) se transformou em 
uma mania nacional. Todos dis-
cutem os temas das redações, os 
conteúdos mais críticos e mesmo 
as questões mais difíceis.

O ENEM

1. PARA QUE FAZER REDAÇÃO?
A comunicação é um dos fatores 

básicos da existência humana. Sem 
a comunicação, o homem perde a 
sua função enquanto ser racional 
e social, diferenciado dos outros 
seres vivos. Ao homem foi dado o 
dom de comunicar-se, de expressar 
pensamentos, emoções, opiniões 
através da palavra, seja falada ou 
escrita.

Antes de tudo, é importante 
saber articular adequadamente 
o pensamento, expressá-lo bem 
numa discussão, numa exposição 
oral e, principalmente, numa reda-
ção. Mas, é preciso estruturar de 
modo apropriado as ideias, e ex-
pressá-las de forma a obter a melhor 
comunicação possível com o leitor. 
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experiências, as ideias, as emoções, 
exteriorizando o que está armaze-
nado no interior de cada um. Escre-
ver deve ser um trabalho frequente, 
se possível, diário.

Não deve haver preocupação 
em produzir textos artísticos, pois 
este não é o objetivo do ensino de 
redação nas escolas. O importante 
é encontrar a melhor forma de 
expressar-se, utilizando a lingua-
gem escrita. E isso é conseguido 
por meio da:

• leitura – quando se tem opor-
tunidade de observar as diferentes 
técnicas de produção, a forma 
como se organizam os diferentes 
elementos dentro de um texto, os 
recursos disponíveis etc.;

• reflexão – a partir da qual 
surgem as ideias;

• discussão – o debate de ideias 
(por vezes conflitantes) pode levar 
a um resultado enriquecedor.

Outro aspecto a ser conside-
rado é o fato de o texto não nascer 
pronto. Ele é resultado de um traba-
lho quase exaustivo, um trabalho 
não só mental, mas, e principal-
mente, físico, no sentido de que o 
texto é feito, refeito, emendado, 
na procura da melhor forma para 
expressar a mensagem que se quer 
transmitir.
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5. A REDAÇÃO DO ENEM
Na hora da prova, você precisa 

estar preparado não somente para 
as questões objetivas de Lingua-
gens e Códigos e de Ciências Huma-
nas, mas também para a redação. 
Ela é tão ou até mais importante do 
que as questões da prova, porque 
avalia seu modo de se expressar e 
organizar as ideias.

6. LEITURA E ESCOLHA  
DO TEMA
Veja o tema da redação e faça 

uma leitura minuciosa da prova. 
Essa certamente é a dica mais im-
portante. Muitos candidatos não 
dão o devido valor à coletânea 
de textos oferecida na prova, e 

isso pode dificultar o processo de 
escrita, principalmente se o tema 
não for familiar. Nesse momento, 
é preciso cuidado, não é hora de 
ter pressa: leia e releia a proposta 
e os textos de apoio. Aproveite 
a coletânea e tire dela subsídios 
para defender sua tese. Além disso, 
fique atento às questões da prova, 
pois geralmente elas contêm infor-
mações que podem ser úteis na 
hora de elaborar seu texto.

Para começar, elabore pergun-
tas sobre o assunto. Faça uma espé-
cie de questionário e reflita sobre os 
pontos levantados. Isso vai facilitar 
a percepção de como o tema deverá 
ser desenvolvido. Fugir do tema é 
perder pontos na certa. Em geral, 

na Redação Enem, o enunciado 
propõe como tema um problema, e 
que exige uma proposta de encami-
nhamento ou de solução. Por isso, 
essa estratégia é bastante eficiente: 
foque primeiro no problema, depois 
em suas causas e, finalmente, nas 
possíveis soluções.

E se cair um tema desconhe-
cido?

Muita calma nesta hora. É prati-
camente impossível fazer uma pre-
visão com 100% de acerto sobre o 
tema da redação do Enem.

7. A ANÁLISE DO TEMA
Escolha uma tese e elabore seu 

projeto, bem como escolha a aborda-
gem e os argumentos que você usará 
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mas não se esqueça de que elas 
devem fazer sentido, bem como 
devem estar ligadas entre si; caso 
contrário, o leitor não entenderá 
seus argumentos.

Lembre-se também que um texto 
é mesclado pela narração, descrição 
e/ou dissertação, podendo haver 
predominância de um sobre o outro, 
dependendo das intenções do can-
didato e dos efeitos desejados. Es-
crever é um ato subjetivo. A intenção 
que se tem ao escrever determina o 
conteúdo e a forma de fazê-lo.

9. A ESTRUTURA BÁSICA DA 
REDAÇÃO
Como fazer a redação do Enem? 

Essa é uma dúvida recorrente entre 
os candidatos, haja vista que essa 
parte da prova apresenta algumas 
especificidades. Na escola aprende-
mos que uma redação é composta 
pela introdução, desenvolvimento 
e conclusão, estrutura básica de 
uma dissertação argumentativa 
(tipo textual cobrado no Enem). 

Contudo, a dissertação argumenta-
tiva do Enem exige que o autor, em 
vez de concluir seu texto nos mol-
des tradicionais, apresente para a 
situação-problema uma proposta 
de intervenção coerente e viável.

10. O PARÁGRAFO
É preciso lembrar que o pará-

grafo é a unidade menor em um 
texto, mas nunca perder de vista o 
texto como um todo. O parágrafo 
carrega uma ideia central e outras 
secundárias que a vão comple-
mentando. Ao construir o pará-
grafo é necessário saber sintetizar, 
ampliar ideias, estruturar períodos 
compostos por coordenação ou 
subordinação, observando os as-
pectos semânticos. O parágrafo é, 
enfim, um microtexto.

11. O TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO
O texto argumentativo, além de 

ser escrito em linguagem formal e 
culta, deve seguir uma estrutura 

para defender a sua tese. Lembre-se 
de que os argumentos precisam 
obedecer a uma sequência lógica, 
favorecendo, assim, a progressão 
discursiva no texto. É indispensável 
que você domine o tema, caso con-
trário, suas ideias correrão o risco 
de ficarem inócuas e repetitivas. 
Mas como dominar o tema? Leia e 
interesse-se pelos assuntos mais dis-
cutidos da atualidade, especialmente 
aqueles que dizem respeito à vida em 
sociedade. Ler é uma incrível fonte 
de inspiração! Nada nos ensina mais 
do que o contato com os diferentes 
tipos de texto.

8. A CONSTRUÇÃO DO PLANO
Faça um rascunho de seu texto. 

Antes de começar a escrever, faça 
um plano de trabalho. Pense no 
planejamento como um rascunho 
das ideias e argumentos. Nessa 
etapa, você deve preocupar-se 
mais com o conteúdo a ser apresen-
tado do que com a gramática. Dei-
xe que as ideias fluam livremente, 
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própria; logo, deverão ser apre-
sentados argumentos usados para 
defender o ponto de vista, os con-
tra-argumentos, os exemplos que 
servem para embasar o texto etc. 
Em geral, apresenta-se dividido em 
introdução (1º parágrafo), desen-
volvimento (2º, 3º e 4º) e conclusão 
(5º parágrafo).

12. A INTRODUÇÃO
O primeiro parágrafo do texto 

dissertativo-argumentativo deve 
conter duas partes – a apresen-
tação do tema e a explicitação da 
tese. Tese é o mesmo que ponto de 
vista, ou seja, uma opinião do autor 
do texto acerca do tema proposto.

A parte mais importante da 
sua redação é o início dela: a in-
trodução. É por meio da introdução 
que o corretor irá analisar seu 
texto. A introdução ideal deve ter 
entre 4 a 5 linhas. Cada ideia que 
você apresentar na introdução 
deve ser defendida no seu desen-
volvimento.

Mostrar organização no seu 
texto é um dos fatores de avaliação 
do corretor: a organicidade. Por 
isso, fique atento em quais ideias 
você irá abordar na introdução, 
pois cada uma delas deve ser 
justificada ao longo do seu texto. 
Mostre lógica em suas argumen-
tações.

A introdução apenas apresenta 
o tema, enquanto, no desenvolvi-
mento, há espaço para explicar as 
argumentações e em como você 
estrutura aquela determinada 
ideia.

13. O DESENVOLVIMENTO
Os parágrafos intermediários 

das dissertações escolares são 
reservados para a comprovação 
da tese apresentada na introdução. 
Um argumento é composto por 
duas partes: a fundamentação e a 
análise do fundamento.

Na fundamentação, o autor 
deve buscar provas de que seu 
ponto de vista está correto. São 
considerados fundamentos cita-
ções de autoridade, referências 
históricas, conceitos teóricos con-

sagrados, notícias publicadas em 
jornais de qualidade etc.

Na análise do fundamento, 
o redator deve explicitamente 
demonstrar qual é a relação entre a 
prova levantada e a tese proposta.

No desenvolvimento da redação, 
o mais importante é fazer uma boa 
argumentação. Retome as ideias 
apresentadas na introdução, se-
guindo a mesma ordem inicial. Uti-
lize, sempre que possível, dados e 
estatísticas que apoiem sua posição.

14. A CONCLUSÃO
Na sua conclusão, é importante 

você retomar quais os assuntos 
você já desenvolveu, mas de forma 
resumida e, além disso, trazer al-
guma ação que pode ser feita para 
reduzir a problemática do texto.

Se você tem dificuldades em 
saber como concluir uma redação, 
pergunte-se: como posso arrema-
tar essa ideia com algo de impacto 
positivo? Não repita um argumento 
já utilizado, senão você será re-
dundante. Acrescente alguma 
coisa nova, que mostre que o texto 
chegou ao final e reforce tudo que 
foi dito.

Pode ser uma mensagem otimis-
ta para o futuro, uma advertência 
sobre os riscos do problema apre-
sentado, uma referência ao título do 
texto ou até uma citação que cause 
reflexões sobre o assunto.

E, não esqueça, quando concluir 
sua redação, leia tudo com cuidado, 
com a mente mais tranquila, para 
corrigir qualquer falha que tenha 
deixado passar.

Fique atento em quais
ideias você irá abordar

na introdução
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15. ELABORAÇÃO DE PROPOS-
TAS DE INTERVENÇÃO PARA O 
PROBLEMA ABORDADO
O Enem procura leitores críticos 

e cidadãos conscientes; portanto, 
é fundamental que sejam apresen-
tadas propostas que interfiram 
positivamente na vida da popula-
ção. Entretanto, não é permitido 
a elaboração de propostas que 
desrespeitem os valores humanos 
ou a diversidade social e cultural da 
população.

16. O ESTILO
O candidato deve demonstrar 

conhecimento das características 
da língua escrita, bem como da 
norma culta. Logo, a sintaxe de 
concordância (verbal e nominal), 
de regência (verbal e nominal) e de 
colocação pronominal devem ser 
respeitadas, não se esquecendo da 
importância da pontuação para a 
construção de enunciados coeren-
tes. Os aspectos ortográficos 
também devem ser considerados, 
lembrando-se de que, além do 
erro, também será analisada a 
recorrência (frequência) desse 
erro e o tipo ou a gravidade do 
erro cometido.

17. A AVALIAÇÃO
A redação do Enem realmente 

merece sua atenção e preparação. 
Os participantes devem refletir 
sobre temas de grande relevân-
cia nacional e desenvolver um 
texto argumentativo de forma que 
demonstrem domínio da língua 
portuguesa e suas regras.

A redação é, então, uma das 
partes mais importantes e criterio-
sas do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), e também uma das 
mais temidas. Afinal, é dela que sai 
a nota decisiva para participar de 
alguns programas educacionais 
do governo, ou para a entrada em 
uma instituição de ensino superior.

Os avaliadores do exame anali-
sam a criatividade, capacidade de 
entender, ordenar e analisar os 
fatos dos candidatos. Essa análise 
pode ser sintetizada na avaliação 
das seguintes competências:
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Competência I – Demonstrar 
domínio da modalidade escrita 
formal da língua portuguesa.

Avalia-se a modalidade escrita 
(aspectos gramaticais e adequação 
de formalidade).

Competência II – Compreender 
a proposta de redação e aplicar 
conceitos de várias áreas de conhe-
cimento para desenvolver o tema, 
dentro dos limites estruturais do 
texto dissertativo-argumentativo.

Avalia-se a adequação ao tema, 
o tipo de texto e a interdisciplina-
ridade (pertinência, objetividade, 
qualidade argumentativa, estru-
tura do texto etc.).

Competência III – Selecionar, 
relacionar, organizar e interpretar 
informações, fatos, opiniões e ar-
gumentos em defesa de um ponto 
de vista.

Avalia-se a coerência (linha 
de raciocínio, coerência interna e 
externa, clareza, organização, uso 
da coletânea).

Competência IV – Demonstrar 
conhecimento dos mecanismos 
linguísticos necessários para a cons-
trução da argumentação.

Avalia-se a coesão (conectivos, 
sinônimos, pronomes, ganchos etc.).

Competência V – Elaborar pro-
posta de intervenção para o proble-
ma abordado respeitando os direi-
tos humanos).

Avalia-se a proposta de inter-
venção, o respeito à diversidade 
e aos direitos humanos (articula-
ção entre causas identificadas e 
soluções apresentadas, grau de 
aplicabilidade, nível de especifici-
dade).

Sua preparação já terminou. 
Siga agora e bem estes últimos 
conselhos:

1. A VÉSPERA
• Você já deve ter revisado 

tudo.  Deixe depurar;
Terminaram suas revisões. Dei-

xe-as decantar durante todo esse 
dia: descanse a mente.

• Prepare seu material, tome 
um pouco de ar; parece que você 
esqueceu tudo, não se preocupe;

O ACORDO ORTOGRÁFICO DA 
LÍNGUA PORTUGUESA NA PRÁTICA

Como as regras do Acordo Ortográ-
fico da Língua Portuguesa se encontram 
em vigor no Brasil desde 1º de janeiro 
de 2016, havia a necessidade de um 
livro que não apenas apresentasse as 
mudanças, explicitasse suas nuanças, 
regras e exceções, bem como, de ma-
neira arrojada, incluísse exercícios para 

que a padronização de todo o conjunto fosse bem-sucedida 
por quem se dispusesse a estudá-la. São levantadas, detal-
hadamente, questões sobre a história, reformas e acordos 
da Língua Portuguesa, o Acordo Ortográfico de 1990 e sua 
implementação, e como funciona na prática.

Dessa maneira, “O Acordo Ortográfico da Língua Portu-
guesa na Prática”, é dividido em três capítulos – 1. Ortografia 
da Língua Portuguesa: história, reformas e acordos -  João 
Hilton Sayeg de Siqueira; 2. O Acordo Ortográfico de 1990 e 
sua implementação - Roberto Melo Mesquita; e, 3.  O Acordo 
Ortográfico na prática - Sérgio Simka e Cida Simka, traz a 
história das reformas e dos acordos da nossa Ortografia, 
apresenta exercícios com o objetivo de sistematizar os 
conhecimentos, antes e após o Acordo Ortográfico, e inova 
ao expor seis atividades ancoradas na ludicidade, para que 
a aprendizagem acerca das regras do Acordo Ortográfico 
aconteça de forma significativa, prazerosa e inesquecível.

da Academia Ituana de Letras (ACADIL). 
Autor, com Cida Simka, Sérgio Simka e João 
Hilton Sayeg-Siqueira, do livro “O Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa na 
prática”, publicado pela Wak Editora.

Professor de Português e 
Latim, pedagogo, mestre 
em Língua Portuguesa pela 
PUC-SP, gramático e membro 

ROBERTO MELO 
MESQUITA

Comprovante de inscr ição, 
carteira de identidade, e todo o 
material solicitado. Verifique se 
tudo está funcionando bem.

• Faça uma refeição leve à noite;
A da noite não deve ser pesada 

demais, para não lhe tirar o sono.

2. O DIA DA PROVA
• Tome um café da manhã bem 

reforçado;
• Preveja uma margem de se-

gurança para chegar ao local do 
exame;

• Antes da prova, mobilize-se 
mentalmente;

• Seu nervosismo desaparecerá 
com a ação; entre na sala com 
satisfação;

• Depois das provas do primeiro 
dia, descanse um dia e, eventual-
mente, retome para o segundo dia 
as revisões no mesmo ritmo que 
anteriormente;

• Saiba que você ter passado ou 
não nas provas não é tudo. A vida 
oferece outras metas e, é claro, 
outras provas. •
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Opinião

A s novelas marcaram épo-
cas, em nossa história.
Inicialmente transmitidas 

pelo rádio, conseguiam levar o 
ouvinte a imaginar as cenas com 
perfeição, graças a artifícios so-
noros rústicos e eficientes. Com 
o advento da TV, revolucionaram 
hábitos e audiências.

As novelas parecem tão reais 
que não é raro que atores e atrizes 
acabem sendo afrontados, nas ruas, 
esquinas e shoppings. Por outro 
lado, a popularidade de artistas, que 
desempenham papéis importantes, 
rende contratos milionários de 
publicidade.

Algumas novelas parecem inter-
mináveis, com os finais posterga-
dos, enquanto persistirem elevados 
os índices de audiência. O alonga-
mento de algumas novelas chega, 
em alguns casos, a ser abusivo.

Por outro lado, personagens 
pouco popularizadas, ou desem-
penhadas por artistas que tenham 
sido envolvidas em algum episódio 
de escândalo, na vida real, são pron-
tamente exterminadas dos roteiros.

Novelas educam e deseducam, 
não passando desapercebidas pelo 
grande número de ouvintes. Os re-
flexos, de aplausos ou condenações, 
são inevitáveis, quando tratam 
da delicada área dos costumes e 
tradições.

A pretexto de minorar precon-
ceitos, e revolucionar costumes, 

NOVELAS

as novelas podem chocar os es-
pectadores, em alguns casos até 
diminuindo os índices de audiên-
cia. Nada temos contra o beijo na 
boca, praticado por dois senhores 
de sessenta anos, mas não somos 
obrigados a assistir com satisfação 
tal cena, em plena sala de casa.

O grande defeito das novelas é 
que os bandidos saem vitoriosos 
em todos os capítulos, só sendo 
perdedores nos capítulos finais. 
Em algumas, criminosos acabam 
impunes.

Novelas podem minimizar van-
dalismos e afrontas, mostrando-as 
como ocorrências normais a deter-
minadas idades ou fases da vida. 
Maldades impunes deseducam.

Houve um tempo em que as 
novelas eram assistidas em ca-
deiras de madeira. Hoje, a sala de 
audiência mais parece um ninho de 
morcegos, com pessoas deitadas ou 
penduradas.

Visitas não são benvindas, du-
rante o horário das novelas, quando 
as famílias levam à sala os pratos 

em que foram servidas a refeição, 
e o silêncio só é quebrado com a 
chegada dos comerciais. 

Personagens com hábitos e cos-
tumes socialmente condenados, 
diariamente repetidos, chocam e 
irritam, embora estimulem alguns 
a praticá-los. Novelas não passam 
impunes, incitam posturas nem 
sempre toleradas.

Novelas não devem insinuar um 
mundo colorido, quando a reali-
dade se mostra em preto e branco. 
Também não devem estimular mal-
dades, nem mostrar como otárias e 
ingênuas pessoas de boa fé.

A censura, efetiva, deve ser 
praticada pelos espectadores, até 
ser reparada por anunciantes e auto-
ridades, quando o paparico de mal-
dades atingir níveis insuportáveis. •

Engenheiro agrônomo e 
advogado, aposentado.
pedroinovaes@uol.com.br

PEDRO ISRAEL 
NOVAES DE ALMEIDA
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Novelas não devem insinuar um mundo 
colorido, quando a realidade se mostra 
em preto e branco. Também não devem 
estimular maldades, nem mostrar como 

otárias e ingênuas pessoas de boa fé
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Desafios

A escola está sendo desafia-
da à inovação, ao reconhe-
cer as megatendências e 

se organizar de maneira a efetiva-
mente contribuir na formação de 
seus estudantes. Sim, a educação 
se repensando a ponto de apoiar o 
desenvolvimento desses cidadãos e 
profissionais do futuro. 

Um futuro que se apresenta 
fluido, tecnológico, colaborativo. 
Que requer capacidades de reso-
lução de problemas, flexibilidade, 
criatividade e muito respeito à tanta 
diversidade – de pessoas, de ideias, 
de maneiras de se construir um 
protótipo ou uma realidade. 

Os colégios se esticam da me-
lhor maneira que podem. Precisam 
alcançar, com uma das mãos, a 
afetividade, a ludicidade, a boa 
convivência. Reconhecer que escola 
não serve para somente preparar 
para o futuro, mas considerar que 
esse sujeito já vive, hoje! Com outra 
de suas mãos, se esforça a alcançar 

INOVAÇÃO
PERTINENTE

a tecnologia, a eficiência e a apro-
priação de muito conhecimento, 
sendo, também, mobilizado nas 
habilidades e suas competências, es-
pecialmente por meio das metodo-
logias ativas.

Com um discurso revitalizado, 
retornam-se os fundamentos de 
uma educação integral, que cuida 
desse sujeito congruente, integrado 
em pensamento/cognição, socio-
emoção, corpo e transcendência. 
As metodologias ativas que se 
propõem a uma melhor retenção 
daquilo que se aprende. Afinal, ao 
fazer, ativamente, o conhecimento 
se torna ferramenta para resolver 
as questões da vida. 

Isso provocou uma avalanche de 
possibilidades de discursos à oferta 
de serviços. 

São tantas exigências feitas à 
escola que a noção de redes e par-
cerias ocasiona um deslocamento 
mais ágil em direção às novas metas 
de oferta de serviços educacionais. 

Bilinguismo, robótica, ambientes 
maker, linguagem de programação, 
gamificação, instigam a uma modifi-
cação rápida da dinâmica da escola 
(como se pressupunha que seria 
bom), mas ocorre, em muitas vezes, 
de maneira irrefletida. 

Inovar é bom e necessário. As es-
colas particulares, principalmente, se 
arregimentam de diferenciais com-
petitivos que justifiquem a escolha 
das famílias a uma, em detrimento 
de outra instituição. Afinal, a atra-
tividade de mercado sustenta todo o 
ciclo de captação de alunos, fideliza-
ção e balanças financeiras favoráveis 
à sua manutenção e crescimento. 

Certa vez ouvi uma diretora di-
zendo, em virtude da pressão por 
resultados financeiros, que quando 
via as crianças correndo no pátio de 
sua escola, ela já as imaginou como 
se fossem cifrões. Alerta! Se uma 
educadora chega a pensar assim, 
chegamos a um ponto crítico tal, 
que precisamos parar um pouco e 

Reconhecer que escola 
não serve para somente 
preparar para o futuro, 

mas considerar que esse 
sujeito já vive, hoje!
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repensar nossas práticas e tomadas 
de decisão, comparando-as aos nos-
sos propósitos educativos. 

Robótica é bom. Bilinguismo é 
bom também e se orienta a uma for-
mação desse sujeito intercultural. 
As metodologias ativas, embora 
estejam sendo apresentadas como 
uma suposta panaceia para resolver 
todos os males da escola, é boa, e 
precisa ser aplicada reflexivamente, 
a ponto de ressignificar a concepção 
educativa e não somente como uma 
prática nova que vem e que daqui a 
pouco vai novamente embora. 

Como, então, sobreviver a esse 
tempo de múltiplas, coloridas e 
encaixáveis ofertas de agregados 
ao serviço que se oferece na escola, 
e ainda garantir que as intenções 
educativas, agora, desse revitali-
zado projeto pedagógico, possam 
ser garantidas? 

Penso que o reconhecimento do 
que sejam as INOVAÇÕES PERTINEN-
TES podem nos ajudar nessa hora. 

Para isso, precisamos recorrer às 
teorias de inovação. 

Inovação pode se dar no nível 
individual/grupal, em nível de pro-
cessos ou de organizações. Um 
único professor inova naquela 
escola e vira outdoor. A nova sala 
de ambiente maker foi construída 
na escola, mas seu uso ainda se faz 
pela instrução direta do professor. 
A oferta do novo se faz por profis-
sionais especializados, que vieram 
de fora, mas não provoca a reflexão 
dos demais que ali estão. Tudo 
bem valorizar essas experiências 
inovadoras, mas estas não estão 
retratando uma escola pertinente-
mente inovadora. Talvez a inspire a 
chegar lá um dia, aos poucos. 

Percebe-se que a inovação re-
quer insumos, como espaços, pes-
soas e recursos, como também 
deve se aplicar a um novo conceito 
de aprendizagem, que se faz pela 
experimentação, pela problema-
tização, provoca uma cultura de 

estudos e autorresponsabilização, 
opera o pensamento associativo e 
se faz com protagonismo, na busca 
de novos saberes.

Para provocar a inovação na 
escola, precisa-se de uma liderança 
transformadora. Se faz necessário 
possuir uma intenção estratégica 
de inovar, ao realizar uma gestão 
de pessoas para inovação, desen-
volvendo as atuais e selecionando as 
próximas com esse perfil. Se faz mis-
ter debruçar-se em conhecer o perfil 
do estudante e analisar o mercado, 
operar uma gestão estratégica da 
tecnologia aplicada, e aprender a 
fazer gestão de projetos. Tudo isso 
sendo relacionado ao cumprimento 
do currículo. 

Uma inovação é um fôlego novo 
que se traz ao processo. Ela retira a 
convencionalidade e o fazer sempre 
do mesmo jeito e nos leva a reco-
nhecer o novo, a abertura às novas 
experiências, à oferta propositiva 
daquilo que nunca eventualmente 



tenhamos valorizado ou mesmo 
pensado. Aprende-se com o novo 
professor, aprende-se com o profes-
sor ousado, mas também deve-se 
reduzir a escuta que se faz até com 
certo desdém, do professor antigo 
e convencional, pois será a partir 
de seu reconhecimento que se fará 
possível sensibilizá-lo e mobilizá-lo 
a uma mudança de prática, grada-
tivamente.

Para que uma inovação encha 
o espaço da escola, ela deve ser 
pertinente. Crie critérios de avalia-
ção para validar suas escolhas e 
os responda, antes de tomar uma 
decisão: 

Essa inovação que eu gostaria 
de implementar/valorizar, contribui 
para: 

• o fortalecimento da proposta 
pedagógica que queremos?

• a alavancagem dos estudantes 
no desenvolvimento das habili-
dades? 

• se efetivar no tempo que pode 
ser destinado a ela?

• cumprir o currículo escolar? 
• desenvolver habilidades de um 

docente cada vez mais mediador da 
formação discente?

• Faça a sua hipótese de análise! 

O que se percebe é que a entrada 
de tantas novidades, simultanea-
mente, está operando um fazer 
desgovernado e, por vezes, utilizan-
do-se de uma megaestrutura para 
o desenvolvimento de uns poucos 
itens curriculares. Muito tempo para 
pouca coisa. Muito investimento 
para pouca inovação pertinente. 

Certo professor me consultou 
a necessidade de aplicar o método 
ativo da “sala de aula invertida”, 
pois ele assim realizou e percebeu 
que os resultados novos foram pio-
res que os antigos. Me enveredei a 
pesquisar a causa e percebi que essa 
técnica requer uma avaliação con-
ceitual antes de se realizar, segundo 
a obra que “deu origem à série” 
de publicações a respeito. Detalhe 
pequeno que passou... 

Um fazer sem sentido, sem 
reflexão, sem técnica, portanto, 
modismo. Assim, desperdiça-se a 
estratégia, que poderia ser boa, pois 
não se teve tempo de aprender so-
bre ela, adequadamente. É possível 
que professores como esses se con-
vençam da ineficiência da inovação 
e retornem às suas aulas tradicio-
nais, embora as conceitue de mais 
eficientes. Já não teria sido assim 

com a pedagogia de projetos, com 
a educação para o pensar e com 
tantas outras práticas da escola?

Na implantação de uma INOVA-
ÇÃO PERTINENTE, fazer parcerias 
segue como auxílio especializado, 
mas devem gradativamente buscar 
maior aderência aos processos da 
escola, que realmente precisa se 
inovar, para se apresentar forte 
diante dos desafios dos tempos de 
inteligência artificial e das habili-
dades socioemocionais. 

A inovação pertinente requer 
pessoas inovadoras, tecnologia para 
o fazer e para gerenciar esse fazer, 
parcerias, muito estudo, e tempo de 
consolidação das práticas. •

Lever Consultoria. Co-founder da joint venture 
WELETO - plataforma tecnológica adaptativa 
de gestão de currículos e personalização de 
aprendizagens. É assessora acadêmica da 
Rede Batista de Educação. Autora do livro 
“Gestão da Transformação Educacional: A 
escola do século XXI” (Ed. Conhecimento) 
e organizadora de coletânea de 38 livros na 
área de Formação Ética e Socioemocional do 
Programa Bene:), junto ao Instituto Hexis.

Bacharel e Mestre em 
Administração Estratégica 
e consultora em Gestão, 
Educação e Tecnologia pela 

LILIAN NEVES

Desafios
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Para que uma 
inovação encha o 

espaço da escola, ela 
deve ser pertinente





Metodologia

M etodologias ativas é um 
termo que está super 
na moda e na tônica 

de cada evento educacional e nos 
temas de uma boa parte das pales-
tras, workshops e artigos voltados 
para educadores e gestores educa-
cionais. Mas, afinal de contas, esse 
assunto de metodologias ativas 
é um assunto novo? Trata-se de 
algo totalmente moderno e que os 
educadores descobriram apenas 
nos últimos anos? Em especial, per-
gunto aqui: são as metodologias 
ativas dependentes de recursos 
tecnológicos e digitais para po-
derem ser concretamente efetivas 
em uma sala de aula?

A fim de compreender esta 
questão e nos aprofundarmos 
nesta temática, precisamos com-
preender um pouco melhor, pri-
meiramente, o próprio conceito 
de metodologia ativa, bem como 
analisar em quais instâncias as 
tecnologias tem contribuído para 
os contextos educacionais. Na se-
quência, esperamos poder verificar 
o quanto o “casamento” entre 
ambos estes recursos de atuação 
educacional é possível e, mais ain-
da, o quanto essa “inter-relação” 
é indispensável e em qual medida.

O próprio termo “metodologias 
ativas” é quase autoexplicativo. 
Primeiramente, estamos falando 

de uma metodologia, ou seja, de 
um “jeito de fazer”, uma “maneira 
de conduzir o trabalho educa-
cional”. Estamos no campo da 
didática, obviamente, e por isso 
podemos pensar que estamos fa-
lando aqui de uma série de procedi-
mentos que posso aplicar ou seguir 
durante as aulas para trazer maior 
eficácia ao processo educacional. 
Esse conjunto de procedimentos, 
de maneiras de fazer, pode ser apli-
cado esporadicamente, ou em uma 
escala diária, obviamente.

Quanto ao caráter “ativo” desta 
metodologia, ele se conecta com 
a característica principal que ela 
deve apresentar. Nesta direção, 

Tecnologia para aulas 
de metodologias ativas?
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consequentemente, podemos 
entender melhor do que estamos 
falando quando pensamos no 
oposto do termo “ativo”. Esse 
termo é “passivo”. Exatamente! O 
termo “passivo” já traz para nossa 
experiência como educadores uma 
clareza de entendimento. Já vem à 
nossa mente a imagem de alunos 
sentados, entediados, ouvindo 
passivamente a aulas expositivas 
em que o professor é o centro das 
atenções e detém 90% da interação. 
Os alunos devem prestar atenção 
e passivamente escutar, escutar e 
escutar. Os melhores alunos, em 
um contexto assim, são aqueles 
que mais passivos conseguem 

ficar. Essa postura de passividade 
se traduz em condutas de silên-
cio, atenção, foco, introspecção, 
isolamento e, preferencialmente, 
não mobilidade. Quanto menos 
movimentação nos espaços insti-
tucionais, melhor.

Em um ambiente de passividade 
este conjunto discente é contro-
lado pelos professores que estão 
imbuídos do papel de transmitir 
todo o conhecimento, que acu-
mularam ao longo do tempo, e de 
todos os seus anos de estudo. É 
quase a imagem dos alunos como 
copos de água, cujos líquidos são 
despejados em seu interior: nenhu-
ma ação precisa ser executada 

pelo copo, apenas ficar parado em 
seu lugar para não “atrapalhar” 
quem realiza o trabalho de fazer o 
líquido chegar a seu interior. Esta é 
a típica aula em que estamos tradi-
cionalmente acostumados a ver no 
dia a dia da escola: professores na 
frente da lousa, alunos enfileirados 
e toda atenção focada na figura do 
professor.

Assim, para nos libertarmos 
de uma prática educacional tão 
tradicional como esta, duas figuras 
se criam, consequentemente, para 
pensar em um jeito diferente de 
fazer a rotina e ação de ensinar e 
de gerar aprendizagem. A primeira 
imagem que criamos é a de salas 
de aula com formatos espaciais 
diferentes: alunos não mais iso-
lados e enfileirados. Eles estão 
sentados em pares, entre trios, 
em grupos: com carteiras que se 
interconectam, que se encaixam, 
ou mesas redondas, retangulares, 
ou sentados no chão, espalhados 
pela sala como vemos nas fotos de 
cenas escolares em instituições de 
ensino na Finlândia, Dinamarca, ou 
na Noruega.

Não vamos tratar disto, neste 
artigo, nesta oportunidade, mas 
já observei inúmeras aulas com 
composições nesses “novos” for-
matos em que o professor ainda é 
o centro, o grande expositor, o pa-
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A primeira
imagem que 

criamos é a de 
salas de aula com 

formatos espaciais 
diferentes: alunos 
não mais isolados

e enfileirados



lestrante. Apesar de terem espaços 
que parecem ser mais modernos 
e que permitem uma ação mais 
ativa dos alunos, eles podem ser 
palcos falsos para que os alunos 
continuem passivos no processo 
de ensino e aprendizagem. 

A segunda imagem que nos 
vem à mente em contextos de 
metodologias ativas é a de alunos 
usando a tecnologia. Afinal, em 
uma metodologia ativa, esperamos 
que o aluno não esteja apenas ou-
vindo, e que ele precisa estar, em 
vez disso, fazendo coisas; nada me-
lhor que colocá-los para fazer coi-
sas que eles gostem; coisas com as 
quais eles se identificam. Pronto! Já 
sei! Eles adoram videogames, You-
Tube, apps, redes sociais, tablets, 
tecnologia em geral. A conclusão 
é meio óbvia (aparentemente): 
metodologias ativas demandam o 
uso de tecnologias e de ambientes 
digitais.

Existe uma expressão em in-
glês que define muito bem o que 
ocorre aqui: ela é: “jumping to 
conclusions”, ou seja, “pulando, 
caindo numa conclusão errada”. 
É quase que uma conclusão que 
chegamos sem pensar muito sobre 
isso. É parecido com a construção 
de racionais distorcidos como “o 
homem boia na água; pedaços de 
madeira boiam na água. Portanto, 
o homem é feito de madeira.”

Sim! Alunos em geral - adoles-
centes e crianças - gostam de apps, 
games, Facebook, Instagram etc. 
Sim! Eles têm ações ativas nesses 
ambientes: eles buscam, pes-
quisam, interagem, se expressam 
por meio de fotos, vídeos autopro-
duzidos,  likes, emoji etc. Parece, 
portanto, bastante óbvio que se 
eu trouxer ferramentas tecnológi-
cas para a sala de aula eu estarei 
oferecendo aos alunos condições 
de aprendizagem de forma ativa.

De fato, essa ideia de que os 
ambientes tecnológicos trazem 
os estudantes para uma condição 
mais ativa parece estar correta; 
mas isso também é altamente 
questionável. Afinal, não é um 
ambiente ou a ferramenta instru-
cional que faz o aluno aprender de 
maneira ativa mas, sim, a tarefa que 

Não é um ambiente 
ou a ferramenta 

instrucional que faz 
o aluno aprender 
de maneira ativa
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foi desenhada e proposta para ser 
executada utilizando determinados 
instrumentos. Podemos ter uma 
atividade como ler um texto em PDF 
no celular e responder a três per-
guntas do tipo verdadeiro ou falso. 
Fazer algo assim, apesar de estar 
sendo realizado em um contexto 
digital,  é tão passivo quanto fazer 
esse tipo de exercício em um livro 
impresso convencional.

A pergunta é: o que faz uma 
atividade trazer uma perspectiva 
ativa? É a ferramenta usada ou é 
a tarefa? Ou ambas? Lembro-me 
dos meus anos de escola quando 
bem esporadicamente (quase 
que raramente) tínhamos aulas 
no laboratório de ciências, ou na 
feira de projetos, que infelizmente 
acontecia apenas uma vez por ano.

Nesses momentos temos que 
trabalhar em tarefas como fazer 
um perfume usando álcool e es-
sências, montar uma maquete de 
um vulcão, fazer um mapa em três 
dimensões do nosso bairro e do 
entorno da escola usando isopor 
e miniaturas ou, ainda, construir 
catapulta com palito de sorvete 
e elástico que realmente funcio-
nasse.  

Esse tipo de tarefa realmente 
colocava os alunos em modo ativo, 
participativo e engajado. Avalian-
do com cuidado esses tipos de 
atividade é fácil perceber que o 
uso de elementos digitais era zero 
e mesmo sem isso a tarefa era 
totalmente ATIVA. Logicamente, 
a maior problemática do modelo 
educacional tradicional é que esse 
tipo de atividade corresponde a, 
na maioria dos casos, 1% da prática 
metodológica. E 99% da atuação 
educacional se restringe à boa e 
velha aula expositiva.

Nosso objetivo, neste artigo, é 
descolar a tecnologia e o ambiente 
digital das metodologias ativas. 
Afinal, a maioria das escolas não 
tem estrutura para comportar 
grandes aparatos digitais em 
seus ambientes. Estamos falando 
aqui de Wi-Fi de qualidade que 
seja acessível em todas as áreas 
da escola e que tenha velocidade 
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e capacidade para navegação de 
vários usuários simultaneamente. 
Trata-se de equipar a sala de aula 
com data-show e computadores. 
Ou ainda, o sonho de ter todos 
os alunos com seus tablets, ou 
notebooks, ou Chromebooks para 
trabalhar nas várias disciplinas 
estudadas na escola.  

Verdadeiramente, por mais 
desejável que esta realidade seja, 
ela está longe de ser alcançada, 
mesmo no ambiente das escolas 
particulares. Se vincularmos as 
metodologias ativas às ferramen-
tas digitais e, consequentemente, 
aos equipamentos que elas deman-
dam, podemos cair em um beco 

sem saída, que nos diz que apenas 
as escolas extremamente ricas 
poderão ter as condições de im-
plantar metodologias ativas como 
elemento fundamental da prática 
educacional.

Colocar os alunos em situação 
em que eles possam aprender por 
meio da pesquisa, da troca, da 
construção e de um “fazer educa-
cional” tem correspondência com 
as tarefas que levamos para os 
espaços de aprendizagem e não, 
necessariamente, com recurso 
tecnológico. Podemos não ter ócu-
los de realidade virtual para fazer 
os alunos enxergarem por dentro 
do ser humano, mas podemos 

colocá-los em grupos com isopor, 
massinha, play-doh e sucata para 
eles construírem um molde que 
demonstre o sistema estomacal, 
por exemplo.

Podemos não ter tablets para 
os alunos fazerem vídeos no You-
Tube sobre a força da gravidade, 
mas podemos criar atividades que 
envolvam encenação e movimen-
tação de objetos que demonstrem 
este princípio tão importante na 
Física. Podemos não ter um data-
show para os alunos apresentarem 
um vídeo sobre o Egito usando o 
Google slides ou um PPT com exem-
plos e imagens interessantes sobre 
o estilo de vida no Egito antigo, mas 
podemos fazer um mural gigante 
todo decorado pelos alunos com 
grafitagem que expresse a vida 
deste povo tão estudado nas aulas 
de Geografia e História.

Reparem que o que faz uma 
abordagem pedagógica, seja ela 
qual for, ser o que ela se propõe a 
ser, é a maneira como ministramos 
a aula e trabalhamos o conteúdo 
com os alunos. As ferramentas 
para alcançar esses objetivos po-
dem ser diversas. No tocante às 
metodologias ativas, poder usar 

No tocante às metodologias ativas,
poder usar tecnologia e ferramentas 

digitais definitivamente auxilia
os professores
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Trabalhar com 
metodologias 

ativas tem a ver 
com a tarefa 

proposta e com 
quem será o agente 

nesta tarefa

tecnologia e ferramentas digitais 
definitivamente auxilia os profes-
sores nesse trabalho, mas elas não 
podem ser compreendidas como 
elementos obrigatórios em si.

Trabalhar com uma pedagogia 
participativa é uma questão de 
onde colocamos holofotes: no pro-
fessor? Ou no aluno? Quem assume 
o palco? Professor? Aluno? Ambos? 
Alternadamente? Em turnos? Ou de 
forma colaborativa? Trabalhar com 
metodologias ativas tem a ver com 
a tarefa proposta e com quem será 
o agente nesta tarefa. Eu até faria 
a seguinte pergunta: a aula se deu 
em torno de uma tarefa, de um pro-
jeto, de uma construção ou girou 
em torno de uma palestra, apre-
sentação do professor, seguida de 
um exercício de fixação?

Para concluir, acho importante 
colocarmos que não estamos pre-
tendendo aqui que 100% das aulas 
precisam ser pautadas em uma 
pedagogia desta natureza, que 
recentemente ganhou o nome de 

“metodologias ativas”. Sempre há 
espaço e necessidade importante 
para os momentos em que o pro-
fessor toma para si o parlatório. 
Contudo, ouso dizer que este jeito 
de dar aula vai “contaminar” o 
nosso dia a dia porque o aumento 
do nível de engajamento dos estu-
dantes entusiasma o professor e 
vamos querer cada vez mais traba-
lhar desta maneira.

Afinal, quem quer aluno sono-
lentos, desanimados e bocejando 
em sala de aula? •

Metodologia
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Nutrição

C omo nutricionista respon-
sável por uma empresa 
que atende diversas esco-

las, posso afirmar com propriedade 
que todos os estabelecimentos de 
ensino possuem algumas crianças 
com particularidades relacionadas 
à alimentação, sejam elas aler-
gias ou intolerâncias alimentares, 
síndromes específicas, diabetes, 
condições genéticas, entre outros. 

Acompanhamento nutricional nas escolas 
para crianças com Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH)

Atualmente, é possível perceber 
um aumento na quantidade de 
crianças com Transtorno de Déficit 
de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH). Conforme o exposto no 
1° Congresso Internacional de Nu-
trição Materno-Infantil, a nutrição 
adequada faz parte do tratamento 
para a melhora dos sintomas desse 
quadro, conforme divulgado no 1º 
Congresso Internacional de Nu-
trição Materno-Infantil. 

O Transtorno do Déficit de Aten-
ção com Hiperatividade (TDAH) é 
de origem neurobiológica, aparece 
na infância e na maioria dos casos 
acompanha o indivíduo por toda a 
vida. Ele se caracteriza pela combi-
nação de sintomas de desatenção, 
hiperatividade e impulsividade, 
sendo que a apresentação pre-
dominantemente é conhecida por 
muitos como DDA (Distúrbio do 
Déficit de Atenção).

É importante frisar que o TDAH 
não é uma doença; portanto, não 
existe uma cura para solucioná-lo 
e, sim, um tratamento para melhor 
conviver com ele. Os sintomas desse 
transtorno normalmente se mani-
festam no início da infância. No en-
tanto, o diagnóstico pode ficar mais 
evidente a partir do momento em 
que a criança vai para a escola, pois 
pode apresentar dificuldade em 
prestar atenção à aula, responder 
às questões sem terminar de ler e 
não conseguir ficar parado.

De acordo com a Associação 
Brasileira do Déficit de Atenção, a 
prevalência do TDAH gira em torno 
de 3 a 5% da população infantil 
do Brasil, e de vários países do 
mundo, onde o transtorno já foi 
pesquisado. E, segundo o DSM-5 
(Manual Diagnóstico e Estatístico 
de Transtornos Mentais 5ª ed, 2013), 
o TDAH é mais frequente no sexo 
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masculino do que no feminino na 
população geral, na proporção 
de 2:1 em crianças e de 1,6:1 em 
adultos, com maiores chances 
de pessoas do sexo feminino se 
apresentarem primariamente com 
características de desatenção, 
em comparação com as do sexo 
masculino.

As pessoas que convivem com 
o TDAH precisam de atenção, 
tratamento e acolhimento. Para 
se ter uma ideia, crianças que têm 
o transtorno podem ter dificuldade 
em conseguir brincar com outras, 
podem tirar notas mais baixas, e 
apresentar maior dificuldade para 
manter o foco.

O ambiente em sala de aula 
pode ser desafiador para crianças 
que possuem o TDAH. Elas têm 
dificuldades para ficarem paradas, 
escutar silenciosamente e concen-
trar-se, o que torna o aprendizado 
mais difícil, pois estas são posturas 
exigidas em período integral den-
tro das escolas.

Os pequenos acabam ficando 
frustrados, pois querem se com-
portar e aprender da mesma forma 
que os colegas de classe. Entretan-
to, seus déficits neurológicos o 
impedem de aprender de maneiras 
tradicionais.

O que está ao alcance das escolas 
é ajudar essas crianças a lidar com 
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em assessoria nutricional para berçários e 
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Nutricionista graduada 
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São Camilo. Especialista 
em atendimentos para 
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suas limitações, para que possam 
cumprir os desafios de cada dia. 

Mudanças na alimentação é 
uma maneira eficiente de reduzir 
os sintomas do transtorno em 
crianças de 4 a 8 anos de idade. 
Um estudo britânico foi publicado 
no “The Lancet”, realizado na Bél-
gica e Holanda, com 100 crianças 
diagnosticadas com o transtorno. 
Essas crianças foram divididas em 
dois grupos: um que recebeu por 5 
dias dieta restritiva, sem alimentos 
processados, que incluía apenas 
água, arroz, carne, peras e vege-
tais. Depois, foram introduzidos na 
dieta batata, trigo e mais frutas. O 
outro grupo recebeu apenas acon-
selhamentos sobre alimentação 
saudável. Das 41 crianças que com-
pletaram as cinco semanas da dieta 
restritiva, 78% tiveram redução nos 
sintomas do TDAH e a conclusão 
desse estudo foi que as mudanças 
na dieta deveriam ser consideradas 
para todas as crianças que apresen-
tam esse transtorno.

Há suspeita de que alimentos 
ricos em açúcar e processados 
possam desencadear aumento dos 
sintomas do TDAH. Sendo assim, a 
alimentação dessas crianças pre-
cisa ser restrita, com alimentos 
naturais, alta concentração de 
fibras (vegetais, legumes e frutas), 
com restrição de doces, alimentos 
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calóricos e de farinha branca, pois 
induzem à hiperatividade, uma 
vez que causam os denominados 
“picos glicêmicos” no organismo, 
resultando em alta quantidade de 
energia para ser gasta. Isso afeta 
diretamente as crianças que já 
possuem o quadro de hiperativi-
dade. •
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Jurídico

N o Brasil, a Constituição 
Federal de 1988 trouxe, 
no escopo do artigo 6º, a 

educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, 
o lazer, a segurança, a Previdência 
Social, a proteção à maternidade e 
à infância, bem como a assistência 
aos desamparados como direitos 
sociais.

A realidade, contudo, é diversa 
daquela imposta pelo Constituinte. 
Isso porque é notório que o Poder 
Público não consegue cumprir a 
determinação constitucional de 
prover ensino digno, saúde e assis-
tência social.

Tanto é assim que dados oriun-
dos da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicí lios (PNAD) 
2014, do IBGE, dão conta de que o 
Brasil, quando da coleta dos dados, 
tinha mais de 2,8 milhões de crian-
ças e de adolescentes, ou seja 6,2% 
dos brasileiros, entre 4 e 17 anos 
fora da escola. 

E, é neste cenário, que as insti-
tuições educacionais sem fins lu-
crativos, sejam elas associações ou 
fundações, exercem papel crucial 
na sociedade, uma vez que suprem 
a atividade estatal nesta seara.

Aludidas instituições, que 
compõem o Terceiro Setor, estão 

sujeitas à legislação multidisciplinar 
e esparsa que transita pelas mais 
diversas áreas, tais como: Direito 
Civil, Direito Tributário, Direito Cons-
titucional, Direito Administrativo, 
Governança Corporativa, Respon-
sabilidade Social, Compliance e 
Contabilidade (ITG 2002). 

Nesse contexto, recentemente, 
a Lei Federal nº 13.204/2015 pro-
moveu alterações significativas 
na legislação inerente ao Terceiro 
Setor. Dentre elas, destacamos:

1. Substituição dos Convênios por 
Termo de Fomento, Termo de Co-
laboração e Acordo de Cooperação. 
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Doações independentemente do 
Título de Utilidade Pública Federal.

A Lei Federal nº 13.204/2015 al-
terou a Lei 13.019/2014 que estabe-
leceu o regime jurídico das parce-
rias celebradas entre a Administra-
ção Pública e as Organizações 
da Sociedade Civil, em regime de 
mútua cooperação, para a con-
secução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de pro-
jetos previamente estabelecidos 
em planos de trabalho inseridos 
em Termos de Colaboração, em 
Termos de Fomento ou em Acordos 
de Cooperação.

Aludida legislação, para o tema 
“Parcerias”, tem vigência em dife-
rentes etapas de acordo com a 
esfera de governo, ou seja:

a) para a União e os estados a 
Lei 13.019/2014, com a alterações 
da Lei 13.204/2015, entrou em vigor 
a partir de 23 de janeiro de 2016; e

b) para os municípios, entrará 
em vigor a partir de janeiro de 2017. 
Contudo, os municípios poderão 
optar pela implementação ante-
cipada das novas regras.

Para as parcerias (convênios) 
celebradas por prazo indetermi-
nado antes da data de entrada em 
vigor da Lei 13.019/2014 ou pror-
rogáveis por período superior ao 
inicialmente estabelecido, no prazo 
de até 1 (um) ano após a data da 
entrada em vigor da Lei 13.019/2014, 
serão substituídas por Termo de 
Colaboração ou Termo Fomento, 
ou serão objeto de rescisão unila-
teral pela Administração Pública.

Em linhas gerais, neste ponto, 
a legislação em pauta teve por 
escopo:

a) substituir os convênios. A 
possibilidade de entidades privadas 
sem fins lucrativos estabelecerem 
convênios com a Administração 
Pública foi inserida no ordenamen-
to jurídico a partir do Decreto 
93.872/86, como forma de dele-
gação da execução de serviços 
de interesse recíproco. A atual 
predominância da utilização do 
convênio é explicada em razão 
do reduzido número de entidades 
qualificadas como OS – Organiza-
ções Sociais ou OSCIP - Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse 
Público e, portanto, aptas a firmar 
Contratos de Gestão ou Termos de 
Parceria;

b) trazer segurança jurídica, 
efetividade e sustentabilidade às 
parcerias celebradas entre as Or-
ganizações da Sociedade Civil e o 
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Poder Público nas esferas federal, 
estadual e municipal;

c) valorizar as organizações da 
sociedade civil; 

d) dar transparência à aplicação 
dos respetivos recursos.

Na prática, portanto, quais 
foram as alterações para as enti-
dades sem fins lucrativos que cele-
braram, ou celebrarão, parceria/
convênio com o Poder Público 
(Federal, Estadual ou Municipal)?

Quais são as Organizações da 
Sociedade Civil aptas a celebrar 
parcerias com o Poder Público:

a) a Entidade Privada sem Fins 
Lucrativos (Associação ou Funda-
ção) que não distribua entre os seus 
associados, conselheiros, diretores, 
empregados, doadores ou terceiros 
eventuais resultados, excedentes 
operacionais, brutos ou líquidos, 
isenções de qualquer natureza, 
participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e que 
os aplique integralmente na con-
secução do respectivo objeto social, 
de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial 
ou fundo de reserva;

b) as Sociedades Cooperativas 
previstas na Lei no 9.867/99, as in-
tegradas por pessoas em situação 

de risco ou vulnerabilidade pes-
soal ou social, as alcançadas por 
programas e ações de combate à 
pobreza e de geração de trabalho 
e renda, as voltadas para fomento, 
educação e capacitação de traba-
lhadores rurais ou capacitação de 
agentes de assistência técnica e 
extensão rural e as capacitadas 
para execução de atividades ou de 
projetos de interesse público e de 
cunho social; e

c) as Organizações Religiosas 
que se dediquem a atividades ou a 
projetos de interesse público e de 
cunho social distintas das destina-
das a fins exclusivamente religiosos.

Qual será o procedimento para 
selecionar as Organizações da So-
ciedade Civil para firmar parceria 
com o Poder Público?

A seleção se dará através de 
Chamamento Público. O edital 
do Chamamento Público deverá 
conter: a programação orçamen-
tária que autoriza e viabiliza a 
celebração da parceria, o objeto 
da parceria, as datas, os prazos, 
as condições, o local e a forma de 
apresentação das propostas, as 
datas e os critérios de seleção e 
julgamento das propostas, inclu-
sive no que se refere à metodologia 
de pontuação e ao peso atribuído 

a cada um dos critérios estabe-
lecidos, o valor previsto para a 
realização do objeto, as condições 
para interposição de recurso ad-
ministrativo e de acordo com as 
características do objeto da parce-
ria, medidas de acessibilidade para 
pessoas com deficiência ou mobili-
dade reduzida e idosos. Somente 
haverá dispensa, de Chamamento 
Público, em quatro hipóteses:

a) no caso de atividades volta-
das ou vinculadas a serviços de 
educação, de saúde e de assistência 
social, desde que executadas por 
organizações da sociedade civil 
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previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política;

b) em caso de urgência decor-
rente de paralisação ou iminência 
de paralisação de atividades de 
relevante interesse público, pelo 
prazo de até 180 dias;

c) nos casos de guerra, calami-
dade pública, grave perturbação 
da ordem pública ou ameaça à paz 
social, ou

d) quando se tratar da realiza-
ção de programa de proteção a 
pessoas ameaçadas ou em situa-
ção que possa comprometer a sua 
segurança.

Fim dos convênios e criação de 
três novos instrumentos jurídicos 
de contratualização com o Poder 
Público:

A partir da vigência da nova 
lei, somente serão celebrados 
Convênios entre entes Públicos. 

Para as Parceiras celebradas entre 
Entidades Sem Fins Lucrativos, in-
clusive as educacionais, e o Poder 
Público, serão utilizados os instru-
mentos a seguir:

a) o Termo de Colaboração: 
instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabe-
lecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade ci-
vil para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco, 
propostas pela administração 
pública que envolvam a transferên-
cia de recursos financeiros;

b) o Termo de Fomento: instru-
mento por meio do qual são formali-
zadas as parcerias estabelecidas 
pela administração pública com 
organizações da sociedade civil para 
a consecução de finalidades de inte-
resse público e recíproco, propostas 
pelas organizações da sociedade 

civil, que envolvam a transferência 
de recursos financeiros; e

c) Acordo de Cooperação: ins-
trumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabe-
lecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade ci-
vil para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco 
que não envolvam a transferência 
de recursos financeiros.

Quem são os stakeholders nesta 
nova logística (partes que inte-
gram o grupo de influência)?

a) a Organização da Sociedade 
Civil;

b) o dirigente: pessoa que de-
tenha poderes de administração, 
gestão ou controle da organiza-
ção da sociedade civil, habilitada 
a assinar Termo de Colaboração, 
Termo de Fomento ou Acordo de 
Cooperação com a administração 
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pública para a consecução de 
finalidades de interesse público e 
recíproco, ainda que delegue essa 
competência a terceiros;

c) a administração pública: Fe-
deral, Estadual ou Municipal;

d) o administrador público: 
agente público revestido de com-
petência para assinar Termo de 
Colaboração, Termo de Fomento 
ou Acordo de Cooperação com 
organização da sociedade civil para 
a consecução de finalidades de in-
teresse público e recíproco, ainda 
que delegue essa competência a 
terceiros;

e) o gestor: agente público res-
ponsável pela gestão de parceria 
celebrada por meio de Termo de 
Colaboração ou Termo de Fomen-
to, designado por ato publicado em 
meio oficial de comunicação, com 
poderes de controle e fiscalização;

f) o Conselho de Políticas Públi-
cas, a Comissão de Seleção (órgão 
colegiado destinado a processar 
e julgar Chamamentos Públicos, 
constituído por ato publicado em 
meio oficial de comunicação, as-
segurada a participação de pelo 
menos um servidor ocupante de 
cargo efetivo ou emprego perma-
nente do quadro de pessoal da 
administração pública); e

g) a Comissão de Monitoramen-
to e de Avaliação (órgão colegiado 
destinado a monitorar e avaliar as 
parcerias celebradas com organiza-
ções da sociedade civil, mediante 
termo de colaboração ou termo de 
fomento, constituído por ato publi-
cado em meio oficial de comunica-
ção, assegurada a participação de 
pelo menos um servidor ocupante 
de cargo efetivo ou emprego per-
manente do quadro de pessoal da 
administração pública).

Quais serão os benefícios às 
entidades que atuam na área edu-
cacional independentemente de 

qualquer Certificação do Terceiro 
Setor (Utilidade Pública Federal, 
por exemplo)?

a) o recebimento de doações de 
empresas, até o limite de 2% (dois 
por cento) de sua receita bruta;

b) o recebimento de bens 
móveis considerados irrecuperá-
veis, apreendidos, abandonados 
ou disponíveis, administrados pela 
Receita Federal; e 

c) as instituições poderão dis-
tribuir ou prometer prêmios, me-
diante sorteios, vale-brindes, con-
cursos ou operações assemelhadas, 
com o intuito de arrecadar recursos 
adicionais destinados à sua ma-
nutenção ou custeio.

Quais serão os benefícios ao 
doador Pessoa Jurídica optante 
pelo lucro real?

Foi alterada a alínea “c”, do 
inciso III, do parágrafo 2°, do ar-
tigo 13, da Lei 9.249/95 atinente 
à legislação tributária federal. A 
inovação, neste caso, é a extinção 
da necessidade de Certificação, 
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da instituição donatária como 
entidade de Utilidade Pública Fede-
ral, para que a empresa doadora, 
optante pelo lucro real, proceda 
às respectivas deduções. Desta 
forma, com a alteração legislativa, 
na apuração do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL poderão ser de-
duzidas as doações, até o limite de 
2% do lucro operacional da Pessoa 
Jurídica, antes de computada a sua 
dedução, efetuadas a organizações 
da sociedade civil definidas na Lei 
13.019/2014, independentemente 
de certificação, desde que cumpri-
dos os requisitos previstos nos ar-
tigos 3º e 16 da Lei 9.790/99 (Lei das 
“OSCIP’s”), bem como que a insti-
tuição não possua qualquer partici-
pação em campanhas de interesse 
político-partidário ou eleitorais. 
O artigo 3º, da Lei 9.790/99, prevê 
que a instituição deverá observar 
o Princípio da Universalização dos 
Serviços (dentro da sua área de 
atuação), bem como ter, em seu 
objetivo social, pelo menos uma 
das seguintes finalidades:

a) promoção da assistência 
social;

b) promoção da cultura, da 
defesa e da conservação do patri-
mônio histórico e artístico;

c) promoção gratuita da edu-
cação, observando-se a forma 
complementar de participação das 
organizações;

d) promoção gratuita da saúde;
e) promoção da segurança ali-

mentar e nutricional;
f) defesa, preservação e con-

servação do meio ambiente e 
promoção do desenvolvimento 
sustentável;

g) promoção do voluntariado;
h) promoção do desenvolvimen-

to econômico e social e combate à 
pobreza;

i) experimentação, não lucrati-
va, de novos modelos sócio-produ-
tivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e 
crédito;

j) promoção de direitos estabe-
lecidos, construção de novos direi-
tos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar;

k) promoção da ética, da paz, da 
cidadania, dos direitos humanos, 
da democracia e de outros valores 
universais;

l) estudos e pesquisas, desen-
volvimento de tecnologias alter-
nativas, produção e divulgação 
de informações e conhecimentos 
técnicos e científicos;

m) estudos e pesquisas para 
o desenvolvimento, a disponibi-
lização e a implementação de 
tecnologias voltadas à mobilidade 
de pessoas, por qualquer meio de 
transporte.

Em quais casos esta nova Lei de 
Parcerias não será aplicável?

Há algumas exceções à aplica-
ção da Lei 13.019/2014. Dentre elas 
destacamos:

a) os contratos de gestão cele-
brados com entidades certificadas 
como Organizações Sociais (Lei 
9.637/98);

b) os Termos de Parceria cele-
brados com OSCIP’s; e 

c) os convênios e os contra-
tos celebrados com entidades 
filantrópicas e sem fins lucrativos 
nos termos do parágrafo 1o, do 
artigo 199, da Constituição Federal 
(SUS).

2. Alteração da Lei 9.790/1999: 
inclusão de finalidade para OSCIP’s 
(Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público)

Foi inserido, no rol de finali-
dades possíveis para as OSCIP’s, a 
atividade de “estudos e pesquisas 
para o desenvolvimento, a dis-
ponibilização e a implementação 
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de tecnologias voltadas à mo-
bilidade de pessoas, por qualquer 
meio de transporte”.

Outra inovação, quanto às 
OSCIP’s, foi a permissão para a 
participação de servidores públicos 
na composição de Conselho ou da 
Diretoria.

3. Extinção da Utilidade Pública 
Federal - Revogação da Lei nº 91/1935

O título de Utilidade Pública 
Federal, outorgado pelo Ministério 
da Justiça, foi extinto. Deste modo, 
não mais haverá a obrigatoriedade 
de prestar contas anualmente até 
o dia 30/04.

4. Alteração nas regras de re-
muneração dos dirigentes

As associações, as fundações ou 
as organizações da sociedade civil 
sem fins lucrativos poderão remu-
nerar seus dirigentes, desde que:

a) estes atuem efetivamente na 
gestão executiva; e

b) desde que exista previsão es-
tatutária neste sentido e desde que 
cumpridos os requisitos previstos 
nos artigos 3º e 16 da Lei nº 9.790/99, 

respeitados como limites máximos 
os valores praticados pelo mercado 
na região corres-pondente à sua 
área de atuação, devendo seu valor 
ser fixado pelo órgão de deliberação 
superior da entidade, registrado em 
ata, com comunicação ao Ministério 
Público, no caso das fundações.

A exigência acima não impede:
a) a remuneração aos diretores 

não estatutários que tenham vín-
culo empregatício; e

b) a remuneração aos dirigentes 
estatutários, desde que recebam 
remuneração inferior, em seu valor 
bruto, a 70% (setenta por cento) do 
limite estabelecido para a remu-
neração de servidores do Poder 
Executivo Federal. Neste caso, há 
as seguintes condições:

b.1) nenhum dirigente remu-
nerado poderá ser cônjuge ou 
parente até 3º (terceiro) grau, 
inclusive afim, de instituidores, di-
retores, conselheiros, benfeitores 
ou equivalentes da instituição;

b.2) o total pago a título de re-
muneração para dirigentes, pelo 
exercício das atribuições estatu-
tárias, deve ser inferior a 5 (cinco) 

vezes o valor correspondente ao 
limite individual acima estabe-
lecido;

b.3) não há impedimento para a 
remuneração do dirigente estatu-
tário ou do diretor que, cumulati-
vamente, tenha vínculo estatutário 
e empregatício, exceto se houver 
incompatibilidade de jornadas de 
trabalho.

O cenário legislativo exposto 
impõe, portanto, seja na esfera 
da captação de recursos, seja no 
que tange à possibilidade de re-
muneração de dirigentes, ajustes 
na gestão das instituições sem 
fins lucrativos, inclusive no que 
concerne à compatibilidade da alu-
dida remuneração com certificados 
que eventualmente a instituição 
possua, principalmente no que 
diz respeito à Utilidade Pública 
Municipal e à Utilidade Pública 
Estadual, uma vez que boa parte 
da legislação local, dos Municípios 
e dos Estados, de forma paradoxal, 
ainda não permite a remuneração 
de dirigentes. •

Atualização Legislativa para Assuntos do 
Terceiro Setor da OAB/SP. Professora na 
Escola Superior de Advocacia de São Paulo e 
na Escola Aberta do Terceiro Setor. Membro 
do ISTR - International Society for Third 
Sector Research. Graduada em Direito pela 
FMU. Especialista em Direito Tributário 
pela Universidade Mackenzie. Extensão 
em Direito Tributário e Societário pela FGV 
(GVLaw). Extensão em Tributação do Setor 
Comercial pela FGV (GVLaw). MBA em Gestão 
de Tributos e Planejamento Tributário pela 
FGV (FGV Management-SP).

Gerente da Consultoria 
Tributária/Terceiro Setor 
na Meira Fernandes. 
Coordenadora de 
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Tecnologia

H á 20 anos, o setor da 
Educação Superior se 
transformou em um mer-

cado de grande investimento e 
com grandes grupos atuando. Já 
a Educação Básica passou, a par-
tir da reforma do Ensino Médio e 
da implantação da Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC, a ser a 
grande fronteira de atenção para 
maiores investimentos.

Em ambos os níveis, na Edu-
cação Superior e na Educação 
Básica, um dos principais motivos 
da grande atenção e dos recursos 
aportados é a base atual de clien-
tes (alunos e pais) superando 40 
milhões de brasileiros, e a possibili-
dade de expansão a partir da parte 
significativa da população ainda 
não atendida, cerca de 60 milhões.

A REALIDADE DA SEGURANÇA DAS 
INFORMAÇÕES NO MERCADO DA EDUCAÇÃO

Este grande volume de matricu-
lados e inscritos traz um outro valor 
para o segmento, que é a base de 
dados com as informações dos 
participantes deste “mercado”. Por 
ter um perfil jovem e vinculado a 
grupos com capacidade de compra 
de diversos tipos de produtos, os 
dados destas pessoas são muito in-
teressantes para as empresas que 
atuam com comércio baseado em 
consultas digitais, os denominados 
e-commerces.

No setor da educação superior, 
a base de alunos já chegou a ser 
moeda de troca das Instituições de 
Ensino Superior junto a instituições 
financeiras que se ofereciam para 
fornecer carteiras de estudantes, 
as quais também desempenha-
vam o papel de cartão de débito 

bancário. Dessa forma, cada estu-
dante se tornava um correntista ao 
receber a sua carteirinha de estu-
dante. O modelo funcionava quase 
que como uma “venda casada”.

Com a Lei de Segurança de Da-
dos (13.709) de agosto de 2018, o 
sigilo das informações do cliente, 
neste caso, dos alunos e de seus 
responsáveis legais e financeiros, 
passa a ser de responsabilidade 
da instituição de ensino, de modo 
que essa oportunidade de utilizar 
tais dados como moeda de troca 
deixa de existir e a preservação 
do sigilo das informações se torna 
uma obrigação.

Quando pensamos no seg-
mento da educação básica, ações 
“inocentes” – como disponibilizar 
os telefones das mães dos cole-
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anos. Foi vice-diretor superintendente 
do Centro Paula Souza. É formado em 
Administração de Empresas pela Escola 
Superior de Administração de Negócios, 
com especialização em Gestão de Projetos e 
Sistemas de Informação.

Presidente da Fundação 
de Apoio à Tecnologia 
(FAT) desde 2002 e 
docente há mais de 30 

CÉSAR SILVA

guinhas de turma para convite para 
uma festa de aniversário - deixam 
de ser permitidas, pois dados de 
acesso aos alunos e aos seus res-
ponsáveis fazem parte dos dados 
sigilosos.

Por isso, mais do que a implan-
tação de recursos tecnológicos que 
limitam e registram a identificação 
de quem tem acesso a estes dados, 
o grande diferencial consiste na 
sensibilização e na capacitação dos 
profissionais que atuam no contato 
com os alunos, com os pais e com 
os seus dados.

Em uma realidade social em 
que os negócios são mediados pela 
tecnologia e todas as ferramentas 
de navegação rastreiam e regis-
tram as consultas dos usuários, é 
fundamental que o segmento edu-
cacional trabalhe a formação dos 
cidadãos destacando a importância 
do respeito à individualidade e à 
privacidade, não sendo apenas 
como temas norteadores de aulas, 

mas principalmente na conduta de 
atendimento. Neste caso, vale a 
máxima da educação que se apren-
de muito mais com um exemplo e 
com uma demonstração, no caso 
de conduta, do que com um dis-
curso vazio sem prática.

As instituições de ensino, prin-
cipalmente as de educação básica, 
se deparam, agora, com uma 
realidade de mercado bastante 
dura e exigente. Com a chegada de 
grandes investidores, como acon-
teceu com a educação superior no 
final do século passado, e com as 
regras regulatórias mais exigentes, 
o profissionalismo dos atores passa 
a ser primordial para o sucesso e 
manutenção institucionais.

A atenção com esses detalhes vai 
ter valor tão grande quanto o mo-
delo pedagógico e as metodologias 
de ensino adotadas: o atendimento 
individual, seguro e respeitoso são 
valores do negócio educação, que 
escaparam, por vezes no ciclo de 

transformação da educação supe-
rior, mas que se tornam mais signifi-
cativos no momento de valorização 
das escolas de educação básica, e 
da consolidação destas em e por 
grandes grupos.

Segurança da informação, do 
negócio e dos clientes, principal-
mente, deixou de ser um tema 
secundário e passou a ser um fator 
de valorização do “ativo” Unidade 
Escolar, tanto quanto número de 
alunos e mensalidade média, no 
desenvolvimento das atividades e 
na hora de uma negociação. •
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Parceria

S ão muitos os aspectos que 
pesam na avaliação da es-
cola por uma família e em 

sua decisão de renovar matrícula 
todos os anos, ou migrar para um 
outro colégio.

Desde o início do relacionamen-
to e por todo o ciclo, os principais 
fatores que afetam a retenção de 
alunos são:

• Processo de celebração de 
uma matrícula e a acolhida inicial 
dos responsáveis 

• Processo de adaptação de um 
novo aluno

• Conhecimento em profundi-
dade sobre os alunos (e demonstra-
ção às famílias)

• Aspectos observáveis do 
serviço (instalações, apresentação 
das pessoas, equipamentos, in-
fraestrutura de ensino e recursos 
de aprendizagem)

Entenda como construir engajamento, 
desenvolvendo uma mentalidade favorável 

ao cliente (e à equipe)

• Cuidados com os alunos (físi-
cos, emocionais, de segurança)

• Atendimento de recepção, 
secretaria, coordenação

• Acesso da família à equipe 
pedagógica

• Comunicação, suporte e rela-
cionamento 

• Cultura favorável ao cliente: 
o quanto a família se sente bem-
vinda, ouvida, acolhida e atendida 
em suas necessidades (mesmo que 
nem sempre a resposta às suas de-
mandas seja SIM)

• Ambiente das turmas e dis-
ciplina

• Resultados de aprendizagem 
e desenvolvimento dos alunos – 
forma de apuração e acompanha-
mento junto às famílias

• Qualidade da equipe peda-
gógica

• Alinhamento da equipe e con-
sistência da escola na questão de 
valores x práticas

• Abertura da escola ao envolvi-
mento e participação das famílias

• Segurança nas mudanças de 
ciclo

• Bem-estar e satisfação do 
aluno, decorrentes de sua percep-
ção em relação: ao relacionamento 

Ampliar a retenção de alunos por meio do
engajamento de pais, alunos e colaboradores
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Gestão Empresarial, Marketing, Vendas e 
Atendimento como consultora associada/
licenciada na Gouvêa de Souza, Bittencourt 
Franchising, Ponto de Referência e 
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Graduada em Marketing 
(ESPM), com MBA 
Gestão de Negócios 
(Insper). Em Consultoria 

LAÍS EXEL BISORDI

professor-aluno; à didática dos pro-
fessores e capacidade de transmitir 
relevância e conquistar engajamen-
to; percepção de escuta; respeito 
e valorização de suas opiniões e 
contribuições por parte de todos 
com os quais interage; ambiente 
das turmas; grau de conexão entre 
alunos e interação do aluno com a 
turma; orgulho em relação à escola.

Para reforçar continuamente 
os motivos que levaram a família 
a escolher a instituição é preciso 
conquistar engajamento de todos 
que participam da educação do estu-
dante: colaboradores, pais e alunos. 

Não se constrói engajamento por 
decreto, mas por meio de cultura!

Não basta revisar processos de 
atendimento e definir roteiros e 
práticas. 

É preciso: 
• Selecionar bem e desenvolver 

a equipe

• Desenvolver lideranças que 
cuidam, respeitam e valorizam as 
pessoas e constroem causas que 
mobilizam a todos

• Incentivar a integração e con-
strução de relacionamento entre 
funcionários, alunos e pais

• Cuidar das percepções de pais 
e alunos, zelando pela observação 
cotidiana da escola e vivenciando o 
papel do cliente 

• Cuidar do ambiente da escola 
e da relação professor-aluno

• Desenvolver ações para enga-
jar alunos, pais e colaboradores

• Estabelecer uma mentalidade 
positiva e favorável ao cliente, 
ajudando a equipe a conhecer as 
prioridades e trabalhar duro para 
cumprir as promessas

• Oferecer conveniência, simpli-
ficando as coisas para o cliente, o 
ajudando a entender os processos 
e interagir com a escola

Parceria

• Comunicar-se bem: manter 
pais e funcionários bem informados, 
cuidar da qualidade da comunicação 

• Saber medir e mostrar os re-
sultados do ensino-aprendizagem. 

Parece difícil? Desenvolvendo 
lideranças fortes e envolvendo as 
equipes, é possível construir relacio-
namentos duradouros, preferência 
e recomendação. •





N a vida, em diversas instân-
cias, o conflito é inerente 
à convivência humana. 

São divergências de posição, de 
postura, ideias, atitudes. Conflitos 
são inevitáveis, não são necessaria-
mente danosos, e podem gerar 
benefícios, pelas diferentes visões 
do problema, podendo ocorrer 
uma solução melhor ainda do que 
a inicial.

O conflito é desejável, está 
presente devido à diversidade 
humana, é essencial para o cres-
cimento e desenvolvimento das 
escolas. Escolas não são ambien-
tes calmos, exigem movimentos e 
isso inclui mudanças, e mudanças 
promovem conflitos. Todos os 
conflitos envolvem discordância, 
mas nem todas as discordâncias 
resultam em confrontos. O ideal 
seria deixar que as discordâncias 
se tornassem conflitos.

As discordâncias diferem-se um 
pouco dos conflitos: são diferenças 
de opiniões, de forma de se ver uma 
situação, que pode ser fruto da 
cultura, vivência e experiência de 
cada um. Por mais que incomodem, 
as divergências abrem portas para 
que mudanças aconteçam e relacio-
namentos sejam fortalecidos. 

Acolher a discordância de forma 
a acolher as ideias, as posições e 

CONFLITO

CONFRONTO

as perspectivas do outro é uma 
maneira de respeitar o outro na 
diversidade. Encarar com a diver-
sidade é lidar com os conflitos, no 
sentido de buscar concordância, 
acordo, aliança e conciliação.

O senso comum leva a perce-
ber o conflito como sinônimo de 
problema; afinal, ele incomoda e 
desestabiliza relacionamentos. 
Contudo, os conflitos em si não são 
bons ou ruins, apenas naturais da 
condição humana. Cada um per-
cebe o mundo de uma forma única 
e por isso existem divergências 
quanto às ideias e opiniões. Quanto 
maior a diversidade, mais conflitos 
existirão – e isso é normal.

O conflito, além de envolver a 
diferença de opiniões, envolve ação, 

pois as pessoas já tomaram posições, 
já estão de “lados” opostos, as par-
tes envolvidas têm os mesmos objeti-
vos, mas veem de maneira diferente 
a forma de atingi-los.

Os conflitos não são assim tão 
ruins, pois requerem uma solução. 
É preciso admitir que os conflitos 
existem, compreender sua nature-
za e como funcionam. Precisamos 
conseguir enxergar uma situação 
de conflito como uma oportuni-
dade de aprendizado e consenso 
para haver adaptações, buscar a 
solução do conflito, que inclui uma 
mudança. Os conflitos funcionam 
como alavanca para aperfeiçoar a 
cooperação, o diálogo e o ambiente 
de convívio.

O consenso é a melhor prática 
para impedir que os conflitos se 
transformem em confrontos, pois 
no conflito implica algumas regras 
de conduta, implica discussão de 
bom nível, em que todos oferecem 
seus conhecimentos, experiências, 
percepções em prol da melhor 
decisão.

Mas temos situações de con-
fronto não é mesmo?

O que pode acontecer é que 
o conflito se transforme em con-
fronto, que vem a ser a tentativa de 
anular o outro. O que não pode é 
que esses conflitos degenerem em 

VERSUS

O consenso é a 
melhor prática 

para impedir que 
os conflitos se 

transformem em 
confrontos

Comportamento
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confrontos, gerando uma situação 
quase incontrolável.

O problema maior acontece 
quando os conflitos se transfor-
mam em confronto. No confronto 
as pessoas envolvidas estão certas 
de ter opiniões diferentes, e não 
existe intenção de compor e sim 
de empregar todos os esforços 
para se sair vencedor. A discórdia 
é veementemente e é uma ação 
de se opor violentamente. No con-
fronto, as ideias, as posições, são 
irredutíveis. Não se trata, pois, de 
conflito e, sim, de confronto entre 
pessoas, gerando uma situação 
incontrolável. O outro é visto como 
um adversário, que deve ser venci-
do. Há pouca cooperação e espaço 
para o diálogo no confronto.

No conflito, as pessoas estão 
dispostas a defender seus pontos 
de vista, mas sempre com a intenção 
de preservar a continuidade da rela-
ção. No confronto existe sempre o 
componente hostil no plano pessoal, 
gerando desunião, destrutividade.

No confronto as pessoas en-
volvidas estão certas de ter opiniões 
diferentes. Não existe intenção de 
compor e sim de empregar todos 
os esforços para se sair vencedor. 
As ideias próprias devem triunfar.

Do conflito de ideias opostas 
podem surgir outras ideias, que 

muitas vezes são melhores que 
as ideias que se opuseram inicial-
mente. Isto é benéfico para todos 
envolvidos na escola. 

Estamos fazendo e recebendo 
críticas que podem gerar conflitos 
e confrontos, pois onde existem 
seres humanos há as cr iticas, 
simplesmente porque duas pes-
soas nunca pensam exatamente da 
mesma forma. Temos dois grandes 
tipos de críticas: as construtivas e 
as destrutivas. 

As construtivas podem nos 
levar a um conflito; porém, pode 
surgir uma ou outra solução. As 
destrutivas são aquelas que não 
levam a lugar nenhum, não aju-
dam em nada, e pode ocorrer o 
confronto, pois não ajuda mudar 
em nada, ou seja, o confronto por 
sua vez é sempre negativo. Dica: a 
pergunta “o que vou falar é justo, 
tem solução?” é fundamental para 
se fazer ou não a crítica. Os re-
lacionamentos saudáveis não são 
aqueles onde não existe conflito, 
mas de saber resolvê-los. Na falta 
de resolução cria-se o confronto.

Sugestão
Exemplo: criar um livro, de livre 

acesso e fácil a todos, de reclama-
ções, onde há o registro do aconteci-
do. Além da função prática, escrever 
tem um importante componente 
psicológico, um oportuno fator de 
descompressão. Muitas vezes o 
ocorrido, ao ser escrito, já ajuda a 
assimilá-lo e a lidar com ele. •

Especialização em Psicomotricidade 
pelo Núcleo Ramain Thiers (CESIR) e 
Especialização em Adolescência pela 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 
http://lattes.cnpq.br/7543632971137936

Pedagoga formada pela 
PUC-SP, com especialização 
em Psicopedagogia pelo 
Instituto Sedes Sapientiae. 

SYLVIA MARIA 
PIVA CAMARGO

No conflito, as 
pessoas estão 

dispostas a defender 
seus pontos de vista, 

mas sempre com
a intenção

de preservar
a continuidade

da relação
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Viagem Sieeesp

A 22ª Viagem Educacio-
nal do Sieeesp ao exte-
rior terá um formato um 

pouco diferente das experiências 
anteriores, procurando atender 
as sugestões de nossos mantene-
dores. A preocupação da direção 
das escolas reside no desafio de es-
tarem preparadas para fazer frente 
à velocidade das transformações 
do mundo atual. De certo modo, o 
“Futuro já é Hoje”. Por essa razão, 
para que a escola privada brasileira 
possa continuamente aprimorar 
a qualidade do ensino, é funda-
mental colocar em prática ideias e 
soluções que atendam aos desafios 
gerenciais da escola do futuro.

Atento a esse fenômeno, o 
Sieeesp estudou diversas alter-
nativas de conteúdo a serem ex-
ploradas no exterior e, a que nos 
pareceu mais interessante, que 
atende aos anseios de nossas 
escolas, foi-nos proporcionada 
pela Microsoft e pelo ambiente 
educacional e cultural da cidade de 
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De 17 a 28
de abril
de 2020

O futuro já é hoje

SEATTLE, EUA, sede de vários dos 
mais importantes conglomerados 
do mundo. Desenhamos em con-
junto um programa ideal, com con-
teúdo mais propício a vivenciarmos 
inovações de alto impacto.

A viagem será de 17 a 28 de abril 
de 2020, sendo a parte pedagógica 
realizada na semana do dia 20. Além 
de Seattle, estamos propondo 3 dias 
de integração e lazer na sempre 
motivadora Nova York. 

CHOQUE DE INOVAÇÃO
Nosso programa terá como foco 

proporcionar uma ampla visão dos 
desafios da educação, até os anos 
2030, com ênfase para a inovação 
de alto impacto na gestão escolar, 
e das transformações que serão 
imprescindíveis para que nossos es-
tudantes sejam mais bem-sucedidos.

Profissionais de alto nível irão 
transmitir um portfólio de soluções, 
que possam ser usadas pelo corpo 
docente para criar um ambiente 
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moderno, que agregue valor ao 
negócio escolar, bem como a trans-
formação tecnológica para cada 
ciclo da educação básica, consoli-
dando uma base sólida para o curso 
superior.

Mediante seminários na Micro-
soft, visitas a laboratórios, envi-
sioning centers e escolas de alto 
nível do Distrito de Seattle, bem 
como através de valiosas trocas 
de experiências com renomados 
educadores, a delegação terá a 1ª 
e única oportunidade de conhecer 
os desafios que irão nortear nosso 
espírito empreendedor.

Importa destacar que as apresen-
tações destinam-se a escolas desde 
o infantil ao ensino médio, pois esse 
ambiente inovador e transformador 
deve estar presente em todo o ciclo 
escolar. O programa desenhado com 
muito carinho abordará os seguintes 
temas:

• Liderança escolar e impor-
tantes transformações da estrutura 
educacional.

• Desenvolvimento profissional 
do corpo docente, para implemen-
tação de ensino moderno e facilitar 
a aquisição de conhecimento.

• A sala de aula: aplicativos e con-
junto de programas e iniciativas, que 
permitam economia de tempo para 
possibilitar atenção personalizada ao 
aluno, bem como motivar as classes, 

estimular a reflexão, a criatividade, a 
autonomia e a solução de problemas. 
Ênfase à formação socioemocional.

• Ferramentas que melhorem 
a habilidade do aprendizado de lei-
tura, escrita, matemática e ciências, 
independente da idade, incluindo 
aqueles estudantes com necessi-
dades especiais.

• Soluções para uso de tecnolo-
gia focada na aprendizagem simples 
e inovadora.

• Internacionalidade e novas 
profissões: ferramentas e projetos 
que conectem alunos de todo o mun-
do, estimulando o conhecimento 
bilíngue e multicultural. Preparo de 
currículo voltado para novas pro-
fissões e valores, incentivo às habili-
dades interpessoais, espírito crítico 
e trabalho em equipe, exigências do 
novo mercado de trabalho.

SEATTLE – 
DESCOBERTA INCRÍVEL
É o principal centro do Estado 

de Washington e faz fronteira com 
British Columbia, no Canadá. Con-
siderada uma das mais belas cidades 
dos EUA, vibrante e descolada, fica 
ás margens do Pacífico, delimitada a 
oeste pelo estuário de Puget e a leste 
pelo Lago Washington. Tem como 
pano de fundo o magnífico visual 
de Monte Rainier. Este belo cenário 
surpreende e encanta os visitantes.

Fundada em 1869, destaca-se 
pelo comércio, cultura, ciências e 
inovação. Possui cerca de 725.000 
habitantes, muito hospitaleiros, 
pois 37% da população é integrada 
por estrangeiros, atraídos pelas inú-
meras oportunidades empreende-
doras. Seu dinamismo deriva de 
ser sede da Microsoft, Amazon, 
Starbucks, Boeing, e outras grandes 
corporações. É a cidade natal do 
rock grunge, destacando-se entre 
seus músicos famosos Jimi Hendrix, 
Kurt Cobain, Nirvana, Pearl Jam, Ali-
ce in Chains, e podemos sentir suas 
manifestações em locais memo-
ráveis do centro, e na vida noturna 
agitada do centro.

Nosso grupo vai ter de fazer 
seleção dentre as inúmeras e in-
críveis atrações de Seattle. 

• Space Needle, seu ícone e 
cartão postal, torre construída para 
a Expo 62, com vista inesquecível, 
tendo ao fundo o Mont Rainier. 

• Chihully Garden e Glass Mu-
seum: espetacular amostra de peças 
de vidro do famoso escultor Dale 
Chihully, rodeadas por belo jardim 
de flores.

• Museu da Cultura POP (ou da 
Música), criado por Paul Allen, co-
fundador da Microsoft. Imperdível.

• Pike Place Market: um dos mais 
antigos dos EUA, possui atmosfera 
única. Fica próximo ao Waterfront, 
de onde saem os cruzeiros pela Baía 
Elliott; à 1ª loja da Starbucks; à belís-
sima Biblioteca.

• Pioneer Square, parte histórica, 
com belas construções do século 
XIX. Destaque para a Smith Tower e 
Seattle Underground.

Outras atrações importantes: 
Fundação Melinda e Bill Gates; 
Sphers – redoma futurista da Ama-
zon; a roda gigante (Great Wheel), 
com vista do pôr do sol; passeio 
de barco com cocktail pelo Lago 
Union; a eclusa de Ballard Locks; 
o Museu da Aviação - Boeing, com 
150 aeronaves, destacando-se o 
Concorde e o Air Force 1. Próximo 
a Seattle, a região vinícola de 
Woodinville, sobressaindo-se o 
Chateau Ste Michelle. E, claro, não 
poderíamos deixar de destacar o 
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majestoso Mte Rainier e seu pico 
nevado.

Nossa delegação poderá desfru-
tar dos ótimos shoppings, como o 
Bellevue Square Market, Pacific Place 
e Seattle Premium Outlet, além de 
percorrer as sugestivas Pike e Pine 
Streets. Trata-se também de centro 
com renomada gastronomia, restau-
rantes de alto padrão, e animada vida 
noturna. Em síntese, Seattle é uma 
ótima descoberta para unir moderna 
educação e momentos de lazer.

Sua escola tem de se antecipar 
às exigências da escola do futuro

As inovações e transformações 
requerem um choque de gestão

Participe conosco e invista nesta 
experiência única! Inscreva-se já!

PROGRAMA PRELIMINAR
Importa destacar que, além da agenda com foco em inovação de alto 

impacto e tecnologia, visitaremos as melhores escolas de Seattle – incluídas 
entre as de melhor avaliação no sistema dos EUA. Os nomes listados a seguir 
constituem apenas uma relação preliminar. O grupo será subdividido para 
visitar escolas do infantil ao ensino médio.
Abril, 17: Saída do Brasil para Seattle, pela United. 
Abril, 18 - Chegada a Seattle, recepção e traslado ao Hyatt Bellevue, Crowne 
Plaza ou similar.
Abril, 19 - City tour panorâmico da cidade e de seus principais atrativos.
Abril, 20 e 21 - Café da manhã, seminários, visitas técnicas, laboratórios e 
almoço na Microsoft, em Redmond.
Abril, 22 - Visita à Nikola Tesla STEM School e à Wilburton Elementary School.
Abril, 23 - Visita à International School, em Bellevue, à Renton Prep e à St 
Thomas School.
Abril, 24 - Visita à Gray School, em Tacoma, e ida ao aeroporto para embarque 
a Nova York. Chegada, recepção e traslado ao Hotel Crowne Pkaza ou Tryp 
Windham, em Times Square.
Abril, 25 - City tour de meio dia, encerrando-se em Outlet.
Abril, 26 - Dia livre. À noite, jantar de despedida.
Abril, 27 - Dia livre e, no fim de tarde, traslado para aeroporto. Embarque 
para o Brasil.
Abril, 28 - Chegada a Guarulhos.

QUEM PODE PARTICIPAR
Nossas viagens estão abertas 

a educadores de todo o Brasil. As 
experiências anteriores têm sido 
muito bem avaliadas pelo cuidado 
com o conteúdo do programa e a 
grande valia dos conhecimentos 
adquiridos. Não é requisito ser 
associado ao Sieeesp. Neste ano 
é fundamental a inscrição com 
antecedência, pois as vagas são 
limitadas. 

COMO PARTICIPAR
• A inscrição deve ser feita junto 

ao IES Educação Internacional, 
empresa organizadora. Preencha 
a Ficha de Inscrição, solicitando-a 
a oswaldo@ies.tur.br ou no site do 
Sieeesp sobre esta viagem (www.
viagemeducacional.com.br ).

• Mais informações, orienta-
ções, custos e formas de pagamen-
to, entre em contato com o IES 11-
4612903 ou por e-mail  (oswaldo@
ies.tur.br ).

•  O custo da viagem inclui 
passagem Aérea, à vista ou no 
cartão, em 5 vezes sem juros: parte 
Terrestre, em parcelas mensais até 
março (ex: inscrição em Novembro 
=  em 5 parcelas, ao câmbio turismo 
do dia) .

•  O custo da parte terrestre 
inclui hotel 4* superior ou 5*, com 
café da manhã, traslados, tours 
com guia conforme o programa, 
seminários e visita a escolas com 
intérprete, ônibus para visitas téc-
nicas, assistência do IES/Sieeesp.  

• Custos não incluem: almoços 
e jantares, serviços não especifica-
dos, taxas e impostos e despesas 
pessoais, seguro médico (opcional).

Ficaremos hospedados em Times 
Square, em localização excelente, e 
a excursão irá levar-nos: à Broadway, 
5ª Av, St Patrick Cathedral e Empire 
States Building, Central Park, Wall 
Street e Financial District, ao recém-
inaugurado One World Trade Center/ 
Memorial 1/11, Ponte do Brooklyn e 
Estátua da Liberdade. •

NOVA YORK
Após intenso programa educacio-

nal, propomos a estada de três dias 
em Nova York, conexão obrigatória 
de nosso voo, para nossa tradicional 
confraternização de pós-tour. Plane-
jamos uma excursão panorâmica e 
grande espaço livre para shopping, 
assistir a um musical na Broadway, 
curtir o MoMA ou o Metropolitan, 
e as pechinchas de China Town e 
dos Outlets Woodbury ou Jersey 
Gardens. 

Viagem Sieeesp
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• DEZEMBRO DE 2019 •
• 20/12/2019	 INSS (Empresa) - ref. 11/2019
		  PIS – Folha de Pagamentos - ref. 11/2019
		  SIMPLES NACIONAL - ref. 11/2019 
		  COFINS – Faturamento - ref. 11/2019
		  PIS – Faturamento - ref. 11/2019 
		  2ª parcela do 13º Salário
• 30/12/2019	 IRPJ – (Mensal) - ref. 11/2019
		  CSLL – (Mensal) - ref. 11/2019 

• 06/12/2019	 SALÁRIOS - ref. 11/2019 
		  E-Social (Doméstica) - ref. 11/2019 
		  FGTS - ref. 11/2019
		  CAGED - ref. 11/2019		
• 10/12/2019	 ISS (Capital) - ref. 11/2019 
		  EFD – Contribuições - ref. 10/2019

Dados fornecidos pela HELP – Administração e Contabilidade    •   helpescola@helpescola.com.br   •   (11) 3399-5546 / 3399-4385

AGENDA DE OBRIGAÇÕES 

Classieeesp





Cursos
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